
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 534.363 - SP (2014/0131390-4)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : N F DE O 
ADVOGADO : SILVIO CEZAR DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : L DE F C 
ADVOGADO : AMIN ASSAD FILHO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CIVIL E PROCESSO CIVIL. 
RECONHECIMENTO DE UNIÃO ESTÁVEL. REPARTIÇÃO 
DO PATRIMÔNIO COMUM. DANO MORAL 
CONFIGURADO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO 
DAS CONCLUSÕES ALCANÇADAS PELA CORTE LOCAL.  
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 07/STJ. 
DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e 
João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 534.363 - SP (2014/0131390-4)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : N F DE O 
ADVOGADO : SILVIO CEZAR DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : L DE F C 
ADVOGADO : AMIN ASSAD FILHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por N F DE O contra decisão 

monocrática que conheceu do agravo e negou seguimento ao recurso especial, 

nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSO CIVIL. 
RECONHECIMENTO DE UNIÃO ESTÁVEL. REPARTIÇÃO DO 
PATRIMÔNIO COMUM. DANO MORAL CONFIGURADO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO DAS CONCLUSÕES 
ALCANÇADAS PELA CORTE LOCAL.  REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. SÚMULA 07/STJ. ADEQUAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. 
MANUTENÇÃO PELOS SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 

O agravante, em suas razões recursais, às fls. 404/411, aduz, em síntese, 

que é inaplicável o enunciado da Súmula 07/STJ, reiterando, no mais, a 

insurgência exposta nas razões do recurso especial quanto ao reconhecimento 

da união estável entre as partes; a configuração de dano moral na hipótese e, 

por fim, quanto ao montante dos honorários advocatícios fixados.

É o relatório.

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 534.363 - SP (2014/0131390-4)
  

VOTO

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO (Relator): 
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Eminentes colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Com efeito, insta sublinhar que, não obstante os argumentos declinados 

pela parte, as razões trazidas em regimental não contêm fundamentos 

suficientes a desconstituir a decisão recorrida, devendo ser mantida pelos seus 

próprios fundamentos, passando a fazer parte do julgado. 

Eis o teor do decisum:

Não merece provimento a pretensão recursal, na medida em que a 
decisão de admissibilidade do recurso especial está correta.
Efetivamente, constata-se que Tribunal de origem reconheceu a 
existência de união estável entre as partes, bem como do dever de 
repartição dos bens adquiridos na constância do relacionamento, com 
base na análise dos elementos fáticos postos nos autos.
Do mesmo modo, com relação à condenação ao pagamento de dano 
moral, as instâncias ordinárias reconheceram sua ocorrência com 
supedâneo nos elementos fáticos delineados na lide, especificamente, 
uma agressão física sofrida pela autora.
Assim, elidir as conclusões do aresto impugnado sobre as referidas 
questões demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório dos 
autos, providência vedada nesta sede especial a teor da Súmula 07/STJ.
Nesse sentido, confira-se:

RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL 
CIVIL. UNIÃO ESTÁVEL E BENS A SEREM PARTILHADOS. 
CONCLUSÃO FUNDADA EM FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A conclusão do Tribunal de origem acerca da existência de união 
estável, o período de sua duração, a data do óbito e os bens a 
serem partilhados foi fundada em fatos e provas. Incidência da 
Súmula 7/STJ.
2. A ausência de prequestionamento da matéria suscitada no 
recurso especial, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, impede o conhecimento do recurso especial (Súmula 
211/STJ).
3. Os dispositivos legais apontados como violados não apresentam 
conteúdo normativo suficiente para fundamentar a tese 
desenvolvida no recurso especial, o que atrai, por analogia, a 
incidência da Súmula 284/STF.
4. "Esta Corte firmou o entendimento no sentido de que o 
reconhecimento da repercussão geral pelo Supremo Tribunal 
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Federal não enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos 
especiais que tramitam no Superior Tribunal de Justiça" (AgRg no 
AREsp 634.908/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 20/04/2015)" 
(AgRg no REsp 1144512/PR, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 02/06/2015, DJe 11/06/2015).
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1335337/RS, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 22/09/2015, DJe 25/09/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO DE 
UNIÃO ESTÁVEL. DANO MORAL RECONHECIDO NA ORIGEM. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. VEDAÇÃO. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. (AgRg no AREsp 
340.397/MS, de minha relatoria, TERCEIRA TURMA, julgado em 
26/08/2014, DJe 08/09/2014)

Ressalta-se, ademais, que o óbice recursal do reexame de provas 
aplica-se igualmente a interposição do recurso especial pela alínea "c" 
do permissivo constitucional.
Por fim, no tange à alegação de violação ao art. 20, § 3º, do CPC, 
referente à pretensão de redução da verba honorária fixada, não se 
tratando de hipótese a ser excepcionada, incidente, mais uma vez, o 
óbice recursal da Súmula 07 do STJ. 

Nesse passo, advirta-se que a oposição de incidentes processuais 

infundados dará ensejo à aplicação de multa por conduta processual indevida.  

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0131390-4 AREsp 534.363 / SP

Números Origem:  20130000248053  352807  35282007  6192074  61920748  6192074800  6250120070186539  
62501200701865390000  92533022620088260000  994080509865

EM MESA JULGADO: 04/02/2016
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : N F DE O
ADVOGADO : SILVIO CEZAR DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : L DE F C
ADVOGADO : AMIN ASSAD FILHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Família - União Estável ou Concubinato - Reconhecimento / Dissolução

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : N F DE O
ADVOGADO : SILVIO CEZAR DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : L DE F C
ADVOGADO : AMIN ASSAD FILHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura 
Ribeiro e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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